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SUGESTÕES 

A Comissão dos Orçamentos insta a Comissão dos Assuntos Económicos e Monetários, 

competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões na proposta de 

resolução que aprovar: 

1. Salienta que tanto a Comissão como o Banco Central Europeu reconhecem que o acesso 

ao financiamento é o segundo problema mais grave que as PME enfrentam, sendo, 

portanto, fundamental que o orçamento da UE continue a facilitar o acesso das PME, 

independentemente do seu estatuto jurídico, ao financiamento e aos mercados e promova 

um leque suficientemente diversificado de instrumentos de capital próprio na União, dado 

que estes são necessários ao longo da trajetória de crescimento de uma empresa; realça 

que as PME, enquanto espinha dorsal da economia europeia, contribuem em grande 

medida para a criação de emprego e para o crescimento na UE; 

2. Considera que continuam a existir grandes lacunas no mercado financeiro em relação à 

concessão de créditos, em especial quando se trata de financiar as empresas mais jovens e 

de menor dimensão; considera também ainda demasiado elevadas as diferenças nas taxas 

de juro entre os vários Estados-Membros, o que dificulta o acesso das PME ao crédito, 

especialmente nos países mais afetados pela crise, e considera que isso deve ser retificado; 

3. Observa que os empréstimos bancários continuam a constituir uma das mais importantes 

fontes de financiamento das PME europeias e solicita, por conseguinte, a promoção de um 

setor bancário são e estável, a fim de reforçar o acesso das PME ao financiamento; apoia, 

neste contexto, o fator de apoio às PME, que deve ser aplicado numa base permanente, 

garantindo que os regulamentos respeitam o princípio da proporcionalidade e reconhecem 

o papel específico desempenhado pelos pequenos bancos locais no financiamento das 

PME; 

4. Observa que os jovens empresários e as mulheres, em particular, enfrentam obstáculos 

adicionais no acesso ao financiamento e salienta que devem ser envidados mais esforços 

para libertar o seu potencial como criadores de emprego e motores de crescimento 

económico; considera que este aspeto deve ser considerado pela Comissão como indicador 

de êxito ou fracasso nos seus relatórios ao Parlamento; 

5. Observa que as PME nos Estados-Membros que não têm bancos públicos de investimento 

podem estar em situação de desvantagem em relação às de países onde operam bancos de 

investimento públicos, atendendo a que a avaliação do interesse público não constitui uma 

prioridade para as instituições bancárias privadas; 

6. Congratula-se com a criação e com os resultados do programa COSME, o primeiro 

programa da UE que beneficia especificamente as PME; acredita firmemente que as 

dotações para o atual programa COSME, bem como as dotações para outros programas de 

financiamento da UE com bons resultados, tais como o instrumento a favor das PME ou o 

mecanismo InnovFin, no âmbito do programa Horizonte 2020, devem ser reforçadas para 

os restantes anos do atual QFP, tal como o Parlamento procurou constantemente fazer; 

realça a importância das ações de acompanhamento, de orientação e de formação do 

programa COSME em matéria de empreendedorismo destinadas a todas as categorias da 

população, nomeadamente os jovens, as mulheres e os empresários de idade avançada, a 
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fim de promover a igualdade de género; 

7. Congratula-se com o facto de 75 mil milhões de euros do investimento total catalisado 

pelo FEIE, ao longo de três anos, serem orientados para as PME e as empresas de média 

capitalização através do Fundo Europeu de Investimento, a fim de cobrir as necessidades 

financeiras mais justificadas das PME; acompanhará de perto o efeito de alavanca criado 

pelo seu financiamento e a respetiva distribuição geográfica; regista o êxito da vertente 

PME e solicita, se for caso disso, o pleno aproveitamento da cláusula de flexibilidade 

prevista no regulamento, a fim de aumentar esta dotação; insta a Comissão a resolver o 

problema da distribuição geográfica desigual nos 28 Estados-Membros da UE no que se 

refere à conceção e ao lançamento de novos produtos; 

8. Acolhe com agrado a maior abertura dos FEEI às PME e a criação de novos regimes 

específicos como medida de atenuação destinada a facilitar o acesso das PME ao 

financiamento; recorda a importância dos fundos estruturais para as PME, nomeadamente 

para atrair mais investimentos privados; salienta que se deve manter o financiamento de 

subvenções nos domínios em que este desempenhe um papel essencial e necessário em 

termos de promoção da inovação, do desenvolvimento e da investigação, que são 

extremamente importantes para a criação de emprego e o futuro sucesso económico da 

Europa; recorda a importância dos fundos estruturais para atrair mais investimentos 

privados em benefício das PME nas regiões menos desenvolvidas, mais pobres e mais 

remotas, especialmente nos Estados-Membros do Sul e do Sudeste, que exigem maior 

atenção devido às suas taxas ativas mais elevadas; 

9. Apoia o reforço da utilização de instrumentos financeiros pela Comissão, dado que tal é 

necessário para mobilizar investimentos adicionais dos setores privado e público e para 

chegar a grupos-alvo importantes, como as microempresas e as PME; exorta a Comissão a 

simplificar o acesso das microempresas e das PME a estes instrumentos financeiros e a 

proporcionar-lhes atividades de orientação e aconselhamento empresarial e financeiro; 

10. Considera que cumpre simplificar e flexibilizar as regras relativas ao acesso das PME a 

estes instrumentos; insta os Estados-Membros e a Comissão a não pouparem esforços para 

o efeito; exorta igualmente os Estados-Membros, as autoridades regionais e as 

organizações empresariais locais a utilizarem os instrumentos de financiamento da UE 

disponíveis para aumentar a literacia financeira das PME; 

11. Considera que é necessário reforçar os canais de informação e formação destinados às 

pequenas empresas e aos pequenos empresários sobre as diferentes possibilidades de 

financiamento europeu a que têm acesso, para que possam conhecer a totalidade dos 

instrumentos financeiros colocados à sua disposição pelo orçamento europeu, como, por 

exemplo, através dos programas LIFE+ e Europa Criativa, dos fundos para o 

empreendedorismo social destinados às empresas com fins sociais ou dos instrumentos do 

próprio Banco Europeu de Investimento, uma vez que podem facultar financiamento mais 

específico e adequado às suas necessidades, em função do setor em que a PME 

desenvolve a sua atividade; congratula-se, neste contexto, com a criação do portal de 

acesso ao financiamento para as PME: www.access2finance.eu; 
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12. Congratula-se com a inclusão da Plataforma Europeia de Aconselhamento ao 

Investimento como portal de acesso ao apoio ao investimento, mas considera que devem 

ser empreendidos mais esforços para desenvolver a orientação e o apoio às PME no 

acesso aos fundos pertinentes da UE; 

13. Entende que a UE e os Estados-Membros devem continuar a aprofundar a constituição e a 

ampliação de redes europeias de «business angels», bem como as diferentes formas de 

aumentar o potencial do financiamento colaborativo na UE, com o objetivo de assegurar 

que a sobrevivência deste tipo de empresas não dependa unicamente do financiamento 

bancário. 
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